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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 10/2018 – de 11/05/2018 a 25/05/2018
NOME: GEOFLORESTAS (Leandro B. Aranha)
	(  ) agente econômico 

(X) consumidor ou usuário
	(  ) representante órgão de classe ou associação

(  ) representante de instituição governamental

(  ) representante de órgãos de defesa do consumidor

	Consulta Pública sobre nova regulamentação do credenciamento de firmas inspetoras visando a certificação de biocombustíveis, conforme a Lei nº 13.576, de 26/12/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.308, de 15/03/2018, ato este que, entre outros, dispõe sobre as atribuições da ANP no RenovaBio.

	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	Art. 4º  As rotas de produção de biocombustíveis que estão aptas a obter Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis são:


	Inclui a Produção de óleo vegetal/ biomassa para a produção de biocombustível com o uso da macaúba (Acrocomia aculeata)
	O próprio art 27 já prevê a possibilidade de usar outras fontes de biocombustível
A Macaúba – espécie nativa (Acrocomia aculeata) surge como alternativa de alto interesse para diversificação dos insumos da matriz de produção do biodiesel, esta oleaginosa vem sendo domesticada nos últimos 10 anos pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) e EPAMIG com patrocínio da Petrobrás. Os resultados desse trabalho alcançaram um estágio de desenvolvimento que permite sua introdução em projetos de restauro ambiental e plantios comerciais para produção de biomassa sustentável voltada ao segmento de biocombustíveis.

A cadeia produtiva da Macaúba se apresenta com o potencial de se estabelecer como uma das principais culturas de produção de biomassa sustentável da Região Sudeste do Brasil.

Estudos têm demonstrado a pertinência da integração de uma plataforma de biorefino à Cadeia Produtiva da Macaúba, a partir da adoção do processo de Reforma Termo Catalítica

(TCR) para transformação dos resíduos agrícolas da Macaúba, juntamente com fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos (RSU), como o lodo de esgotamento sanitário de ETE, em

produtos de alto valor agregado, como o bio-carvão-, o bio-óleo e o gás de síntese.

	Art. 7º  A solicitação de credenciamento da firma inspetora deve ser encaminhada em conjunto com os seguintes documentos:

VII – cópia do certificado que comprove ser acreditado a pelo menos 3 (três) anos como Organismo de Inspeção Acreditado (OIA), Organismo de Certificação de Produtos, Processos e Serviços (OCP) ou Organismo de Verificação de Inventários de Gases de Efeito Estufa (OVV);


	Diminuir o tempo para 01 (um) ano de certificado como OIA ao invés de 03 (três) anos para a empresa. E incluir outra forma de comprovação de competência para credenciamento, a qual seja, a comprovação de 05 (cinco) anos ou mais de experiência em trabalhos/inspeção similares com biocombustíveis nos mercados nacionais e internacionais, bem como através da comprovação da expertise da empresa e/ou da equipe executora e do técnico responsável pelo trabalho.
	A Geoflorestas é uma empresa que presta serviço e soluções para os setores sucroenergético, sojicultor e de óleo de palma desde sua criação, há mais de 08 anos, basicamente verificação de compliance socioambiental e de atendimento à protocolos de certificação (Bonsucro, RFS2, METI, RTRS, 2BSvs, RSPO, entre outros). Possui há mais de 05 (cinco) anos parceria comercial com a Weaver (empresa norte-americana líder no mercado de verificação de geração de RINs (Renewable Identification Number) no âmbito do Renewable Fuel Standard (RFS2)), sendo, a Geoflorestas, a única empresa de fora dos EUA a ser acreditada/credenciada no EPA (Environmental Protection Agency) a realizar auditorias e verificações em processo de certificação de biocombustíveis importados para os EUA dentro do RFS2 e do Quality Assurane Plan (QAP) – A Geoflorestas em parceria com a Weaver é a única empresa QAP provider para foreing producers - gerados a partir da cana-de-açúcar, óleo de palma e soja no Brasil, Argentina, Indonésia, Malásia, Colômbia, Costa Rica e Guatemala, independentemente de possuir certificado de OIA, pois a regulamentação não exige tal solicitação para a empresa, basta a equipe técnica e/ou o responsável técnico seja auditor certificado. A Geoflorestas possui uma equipe técnica altamente capacitada e com muita experiência na área, desta forma, podendo ser apta para o credenciamento. Vale ressaltar que o primeiro navio de etanol avançado que foi exportado do Brasil aos EUA no âmbito do RFS2 foi reportado e verificado (Compliance and Traceability Report) pela Geoflorestas, em 2012. E ademais dos pontos acima elencados, entendemos que o RenovaBio foi bastante influenciado pela normatização americana do RFS2, o que dá ainda mais credibilidade à possibilidade de a Geoflorestas ser uma empresa credenciada no RenovaBio.

	Art. 17.  Para a emissão da Nota de Eficiência Energético-Ambiental, somente pode ser contabilizada a biomassa utilizada pelo emissor primário em seu processo produtivo, oriunda de área de produção de cultura energética localizada em área onde não tenha ocorrido supressão de vegetação nativa, a partir da data de promulgação da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017.

§ 3º  Toda a área dedicada à produção de biomassa energética dentro do imóvel rural deve atender ao critério estabelecido no caput.

	Incluir critérios de inelegibilidade, tais como: que será inelegível se a produção ocorrer em área desmatada. Aqui cabe incluir qual o conceito de “dentro do imóvel rural” que a norma vai considerar.
	Inelegível apenas se diagnosticar a supressão em talhões de produção da matéria que gerou o biocombustível. 
Há possibilidade de fraude através de “recortes” e “desmembramentos” digitais dos imóveis rurais/área de produção. Na visão da Geoflorestas, deve-se considerar a área do imóvel rural igual a declarada no SIGEF (INCRA), ou nas certidões de matrículas e depois no CAR, pois o último é auto declaratório e mais frágil, já os dois primeiros são oficiais e bem mais “fortes” em termos de qualidade da informação a ser verificada.

	Art. 19.  Além do disposto nos art. 13 e 14, a partir de 1º de janeiro de 2021, o fornecedor nacional de biomassa deve atender aos seguintes requisitos:

I - para cana-de-açúcar:

a) estar em conformidade com o Zoneamento Agroecológico da cana-de-açúcar (ZAE Cana) previsto no Decreto nº 6.961, de 17 de setembro de 2009; e

b) estar a produção localizada em município com área apta à expansão de cana-de-açúcar, segundo o Decreto nº 6.961, de 2009
.
	I – Para cana de açúcar, conformidade com o Zoneamento Agroecológico (ZAE Cana), conforme Decreto 6.961, de 17 de set. de 2009, o que comprovem que no ano de 2009 já suas eram cultivadas com cana de açúcar

II – Para palma de óleo, conformidade com o Zoneamento Agroecológico para a cultura de palma de óleo (ZAE Palma de Óleo), conforme Decreto 7.172, de 07 de maio de 2010III – Para as demais culturas (pg. 11)


	Inicialmente deve existir uma definição se a elegibilidade para esse parâmetro será apenas comparando a localização da fazenda com essa listagem de municípios presente no Decreto Nº6.961 de 2009.

Caso a metodologia contemple a sobreposição das fazendas com o shapefile do ZAE Cana, ocorre uma incoerência principalmente para fazendas que já eram cultivo de cana-de-açúcar na safra 2007/2008 (explico melhor abaixo).

No projeto do ZAE Cana, ocorreu a retirada de algumas feições de mapeamentos de outros projetos, entre eles, o CanaSat da safra 2007/2008, conforme trecho retirado da lei supracitada.

“Adicionalmente, foram excluídas: 1. as terras com declividade superior a 12%, observando-se a premissa da colheita mecânica e sem queima para as áreas de expansão; 2. as áreas com cobertura vegetal nativa; 3. os biomas Amazônia e Pantanal e a Bacia do Alto Paraguai; 4. as áreas de proteção ambiental; 5.  as terras indígenas; 4. remanescentes florestais; 6. dunas; 7. mangues; 8. escarpas e afloramentos de rocha; 9.  reflorestamentos e 10. áreas urbanas e de mineração. Nos Estados da Região Centro-Sul (GO, MG, MT MS, PR e SP), foram também excluídas as áreas atualmente cultivadas com cana-de-açúcar no ano safra 2007/2008, utilizando-se o mapeamento realizado pelo Projeto CanaSat – INPE.”

A “exclusão” dessas áreas é devido ao projeto ser destinado a identificação de áreas que podem servir para expansão da cana-de-açúcar, sendo que o resultado será regiões de baixa, média e alta aptidão a cana-de-açúcar.

Para que não ocorra a inviabilização de fazendas que já eram cultivo de cana-de-açúcar em 2007/2008 ou anterior (que tiveram suas áreas excluídas devido estarem no CanaSat), deve-se constar na metodologia a comparação das fazendas que não estão sobrepostas com o shapefile do ZAE Cana com o shapefile do CanaSat 2007/2008.

No entanto, esse dado do CanaSat que antes era público (pois foi feito pelo INPE), agora não é mais. Para a solução disso, ou deve existir a distribuição do dado ou constar que as fazendas que já eram cultivo de cana-de-açúcar nessa safra estão aptas para o Renovabio (para esse parâmetro).



	VI - realizar consulta pública, pelo prazo mínimo de trinta dias, acerca da proposta de certificação, com indicação expressa da proposição da Nota de Eficiência Energético-Ambiental a ser atribuída
.
	Possibilidade de consultar o material, mas não por meio de consulta pública. Usar outra forma de obter a opinião publica
	Se for aplicado poderá travar o processo

	Art. 27.  Os agentes econômicos interessados em emitir Certificado da Produção Eficiente de Biocombustível para biocombustíveis ou rotas de produção distintas daquelas listadas no art. 4°, devem encaminhar à ANP documentos que comprovem as seguintes informações
:
	Incluir a macaúba na produção de biocombustível
	As características da Macaúba a colocam como grande protagonista nas metas da NDC Brasil, de redução do uso de combustíveis fósseis através da substituição por bioenergia sustentável (biocombustíveis), da recuperação de pastagens degradadas e restauração dos Biomas Mata Atlântica, Cerrados e Caatinga. Como a Macaúba é adaptada a regiões com estação seca bem definida, é considerada muito promissora na Zona da Mata de Minas Gerais. Segundo informações da Rede Macaúba de Pesquisas (http://www.macauba.ufv.br), já existe um

volume expressivo de informações sobre sua genética e melhoramento, colheita e pós colheita, produção vegetal, nutrição vegetal, propagação, ecofisiologia, crescimento e manejo

de recursos hídricos. E por se tratar de uma planta nativa rústica e de grande longevidade, possui um potencial enorme para subsidiar a implantação dos módulos de reflorestamento e

restauração consorciados para os pequenos produtores rurais.

	MECANISMO DE COMPENSAÇÃO DE EMISSÃO
	Incluir mecanismos de compensação na RenovaCalc
	A Geoflorestas entende que o mercado global está visando descarbonização e compensação de emissões de diversas formas, inclusive mercado de carbono, que, voluntário ou não, na nossa visão encontra aqui no RenovaBio uma enorme possibilidade de alavancar as frentes, uma vez que as empresas emissoras de CBIOs procuração cada vez mais serem eficientes em sua forma de produzir e logo diminuir sua “pegada de carbono” e com isso ter um valor mais elevado ao seu CBIO. Com isso, entendemos que a análise de ciclo de vida realizada para o RenovaBio não considera mecanismos de compensação das emissões, o que na nossa visão deveria ser revisto, pois em conversa com várias empresas do setor sucroenergético, ficou muito claro que seria um mecanismo muito bem visto e necessário em alguns casos para alcançar maior eficiência econômica na geração dos CBIOs e logo para todo o programa. Alguns mecanismos que podem ser utilizados são: aquisição de títulos verdes (CRAM – cotas de reserva ambiental) previstos no Código Florestal (Lei 12.651/12), ou mesmo aquisição e manutenção de florestas em pé (evitando emissões de carbono), ou Servidão Ambiental ou REDD+. Ou mesmo, através do uso de combustíveis de baixa emissão, como por exemplo o Diesel Verde em sua frota. Para tanto, a RenovaCalc deve possibilitar alguma forma de alterar/compensar tais emissões. Por exemplo, se abastecer a frota com Diesel Verde, como alimentar a Calculadora? Ela não estará preparada para calcular a real emissão, pois considerará o Diesel convencional?


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: conspub_qualidade@anp.gov.br, fax (21) 2112-8669, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso da Consulta Pública.
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�Acho que aqui daria para colocar a parte que a empresa que tenha experiência por x períodos de atuação na área e que tenha profissionais com capacitação comprovada (tempo de experiência na área) também poderia se credenciar.


�Necessário esclarecer se isso se aplicará somente a área que está fornecendo matéria prima para aquele lote especifico de biocombustível ou se um desmatamento em área não produtiva (por exemplo de cana) deixa o imóvel rural também inabilitado.


�Colocar comentários já repassados por mim e pelo Igor.


�Pelo que entendi aqui precisaria fazer uma consulta pública para a certificação. É isso mesmo? Se for, acho interessante bater nisso, provavelmente travará muito o processo de certificação.


�Existe a previsão de inclusão de outros fontes de produção de biocombustíveis (no caso a macaúba poderia se enquadrar aqui) mas seria interessante sugerir a inclusão agora.
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